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Processo Aprova Digital EIV/RIT nº 73907/2024
TERMO DE COMPROMISSO n° 03/26 – GAP

TERMO DE COMPROMISSO PARA A
EXECUÇÃO DE OBRAS DAS MEDIDAS
MITIGADORAS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE BAURU E CARLOS RENATO TRECENTI E
SARA MARGARET HUGHES

Por este instrumento particular de compromisso, de um lado MUNICÍPIO DE
BAURU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº
46.137.410/0001-80, com endereço na Praça das Cerejeiras 1-59, Bauru, Estado de São
Paulo, neste ato representado pelos respectivos responsáveis das Secretarias Municipais
de Aprovação de Projetos, de Infraestrutura, de Meio Ambiente e Bem Estar Animal, de
Saúde, de Educação, DAE e EMDURB que compõem o Grupo de Análise de
Empreendimentos – GAE, de outro lado, CARLOS RENATO TRECENTI, CPF sob o nº
120.210.028-70 e SARA MARGARET HUGHES, CPF sob o nº 214.389.528-30, ambos
com endereço na Av. Affonso José Aiello, 55 Quadra 6, Bauru/SP, denominado
COMPROMISSÁRIO, com a finalidade de aprovação de projeto de construção de unidade
escolar, a ser implantado na Avenida Afonso José Aiello, quarteirão 11, lado impar, Vila
Aviação, Bauru/SP.

1. Em cumprimento ao Decreto 13.269/16, art. 6º §1º, §2º e §3º, em conformidade às
deliberações do Grupo de Análise de Empreendimentos (GAE), submetido a reunião
realizada no dia 20/09/2024, e Relatório Técnico assinado no dia 30/12/2025, fica de
exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO o cumprimento das contrapartidas e
medidas mitigatórias a seguir transcritas, extraídas do EIV/RIT e da Manifestação Técnica
Unificada 20/24 e do Relatório Técnico.

O COMPROMISSÁRIO se compromete a executar às suas expensas as medidas
mitigatórias e pagamentos de contrapartidas apontadas pelas Secretarias Municipais de
Aprovação de Projetos, de Infraestrutura, de Meio Ambiente e Bem Estar Animal, de
Saúde, de Educação, DAE e EMDURB, para aprovação de projeto de construção de
unidade escolar, a ser implantado na Avenida Afonso José Aiello, quarteirão 11, lado
impar, Vila Aviação, Bauru/SP.
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Trata-se da construção de um empreendimento educacional a ser implantado na
Avenida Affonso José Aiello, Quarteirão 11, lado ímpar, Vila Aviação. O empreendimento
será implantado em COC, com terreno possuindo área total de 6.989,55 m², assim, deverá
possuir bacia de detenção de águas pluviais em razão do entorno e atender também a Lei
Municipal de Reuso de Águas Pluviais n° 6.110/11.

O empreendimento tem como uso principal a atividade educacional, através da
construção de edifício para escola para os ciclos infantil e primário, como forma de
acomodar parte dos alunos da Unidade 1, e receber novos alunos da região. Terá uso
contínuo, das 7:00 as 18:00 para atendimento ao público, e uso eventual no período
noturno. O edifício será composto de bloco único, sendo composto de bloco único com
térreo, pavimento inferior, 3 pavimentos superiores e 2 subsolos, concentrando as salas de
aula, áreas administrativas e de apoio as atividades da Escola.

Possuirá área construída de 22.311,76 m² com taxa de ocupação total de 59,80% e
coeficiente de aproveitamento de 3,19. O entorno do possui obras viárias implantadas,
porém com ruas dos bairros dentro da área de influência com necessidade de
intervenções de infraestrutura urbana.

De acordo com o Termo de Referência Técnico (TRT) constante no Decreto nº
13.269/2016, que institui procedimentos para os Estudos de Impacto de Vizinhança no
Município, para a implantação/operação de empreendimentos “deverá ser considerado o
impacto zero na infraestrutura existente, ou seja, o empreendedor deverá mitigar todos os
impactos negativos por ele gerado”. Considerando que a implantação do empreendimento
implica em alteração significativa da situação atual, potencializando o uso das vagas de
estacionamento ao longo das vias públicas, bem como o aumento do fluxo de veículos e
pedestres, acesso e egresso ao empreendimento, constatamos a necessidade de
intervenções a título de contrapartida, cujos impactos visam mitigar, dotando de condições
mínimas de segurança.

1.1 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

1.1.1 Infraestrutura

O COMPROMISSÁRIO deverá destinar para Iluminação Pública os valores das
medidas de contrapartidas/mitigações destinadas para SEINFRA.

1.1.2 Iluminação Pública

O COMPROMISSÁRIO deverá realizar a entrega do material de iluminação pública
pela requerente para execução direta pela Secretaria de Infraestrutura (braço de
iluminação, cintas, luminária e etc), de maneira que a mão de obra para instalação ficaria a
cargo da SEINFRA.
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Foi realizado levantamento e a especificação dos materiais necessários para a
implantação do sistema de iluminação pública no empreendimento “Vila do Cerrado”, de
responsabilidade deste Município. Segue a relação e quantificação dos materiais:

• 121 (cento e vinte e um) braços médios, padrão CPFL – GED 2583;
• 60 (sessenta) luminárias públicas em LED, corpo em alumínio injetado sob alta

pressão, difusor em vidro, aletas no corpo para dissipação térmica, tensão de operação
entre 100 e 240 V (60 Hz), fator de potência ≥ 0,94, IRC ≥ 70%, vida útil mínima de 70.000
h, fixação em ponta de braço Ø 60,3 mm, grau de proteção IP 66, potência nominal de 120
W, eficiência luminosa ≥ 140 lm/W, THD ≤ 10%, temperatura de cor entre 4.000 K e 5.000
K, base para relé de 7 pinos, ângulo de abertura ≥ 120° e protetor de surto 10 kV/10 kA;

• 61 (sessenta e uma) luminárias públicas em LED, corpo em alumínio injetado sob
alta pressão, difusor em vidro, aletas no corpo para dissipação térmica, tensão de
operação entre 100 e 240 V (60 Hz), fator de potência ≥ 0,94, IRC ≥ 70%, vida útil mínima
de 70.000 h, fixação em ponta de braço Ø 60,3 mm, grau de proteção IP 66, potência
nominal de 70 W, eficiência luminosa ≥ 140 lm/W, THD ≤ 10%, temperatura de cor entre
4.000 K e 5.000 K, base para relé de 7 pinos, ângulo de abertura ≥ 120° e protetor de surto
10 kV/10 kA;

• 121 (cento e vinte e um) relês fotoelétricos 220 V / 1.000 W; • 730 (setecentos e
trinta) metros de cabo de cobre, seção 1,5 mm², 750 V, na cor branca;

• 730 (setecentos e trinta) metros de cabo de cobre, seção 1,5 mm², 750 V, na cor
preta;

• 730 (setecentos e trinta) metros de cabo de cobre, seção 1,5 mm², 750 V, na cor
verde.

• 9 (nove) unidades de serviços de substituição de luminárias vapor de sódio por
LED.

Ao final ressaltamos que, não obstante a menção feita ao tipo de tecnologia
empregada, cujo fito nesta oportunidade é o de apontar intervenções e balizar custos, as
especificações técnicas a serem aplicadas na elaboração do projeto ficará condicionada a
emissão de diretrizes específicas que levará em consta os parâmetros técnicos
contemporâneos a sua emissão, haja vista a transição tecnológica do parque de
iluminação.

Eventuais requalificações propostas para o sistema viário e quaisquer outras que
impliquem em pavimentação e/ou recape asfáltico, ou que por força de equacionamento
do sistema viário por parte da EMDURB / SEAP / SEINFRA venham a sofrer alterações
destinadas a mitigar os impactos do empreendimento ensejarão a solicitação de melhorias
de iluminação pública, as quais serão pontuadas após a conclusão do estudo.

Caso se faça necessária a remoção/relocação de postes existentes por conta do
alinhamento do sistema viário, estas correrão por conta exclusiva do empreendedor.

O descritivo retro não constitui diretriz, que deverá ser solicitada pelo
empreendedor, tampouco limita o documento a ser emitido oportunamente, eis que
levará em conta aspectos contemporâneos à sua emissão, visando o interesse público.
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Cumpre-nos salientar a inexistência de previsão de recursos financeiros – PPA /
LDO ou a previsão de execução da obra por parte do Município, cujo aporte reputamos
que deva ser atribuído a quem deu origem.

1.2 DA SECRETARIA DE APROVAÇÃO DE PROJETOS

Não são requeridas medidas mitigadoras.

1.3 RESÍDUOS SÓLIDOS E FONTES DE POLUIÇÃO

A avaliação considerou em especial a gestão de resíduos decorrentes da obra e
operação do empreendimento, e observação quanto a possíveis fontes de poluição.

O empreendimento, tanto em sua implantação quanto na operação, deverá adotar
as medidas mitigadoras propostas no EIV, de forma a atenuar os impactos negativos.
Impactos eventualmente não previstos, mas que vierem a ocorrer, deverão ser atenuados
de forma a minimizá-los.

Ao empreendimento cabe oficiar a SEMAB (gestora do serviço) sobre o início
de sua operação para que o mesmo seja incluso nas rotas dos serviços públicos de
coleta de resíduos, no caso daqueles de responsabilidade pública. A prestação do
serviço público de coleta de resíduo reciclável e orgânico domiciliar são prestados nas vias
públicas.

Quanto aos recicláveis, deverão ser dispostos separadamente dos orgânicos para a
coleta, conforme Lei 6.854/2016 que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de
resíduos sólidos em condomínios horizontais, edifícios verticais residenciais e loteamentos
fechados no Município de Bauru e dá outras providências, e Lei Federal nº 12305/2010.

Outros tipos de resíduos eventualmente gerados nas residências são de
responsabilidade dos próprios moradores, devendo ser verificado caso a caso se há
equipamentos públicos disponibilizados pelo município para destinação.

Na ocasião da protocolização do Projeto na SEPLAN para aprovação de planta,
deverá ser apresentado o documento, Plano de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, devendo ser preenchida também a Declaração de Geração de Resíduos
da Construção Civil. Deverá ser observada a Lei Municipal 5.852/2009 e Decreto Municipal
11.689/2011.

Caso seja utilizado gerador de energia, devem ser adotadas as medidas
necessárias para não emissão de gases e ruído em níveis incômodos a população do
entorno, ou no mínimo atenuação suficiente, respeitando o disposto nas legislações
ambientais.

Em casos de existirem outras fontes de poluição não previstas no documento, as
fontes de poluição decorrentes da obra e sua operação, deverão ser devidamente
controladas, prevenindo possíveis contaminações. Em ambas as situações, deverá ser
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respeitado o previsto no Código Ambiental (Lei Municipal nº 4.362/99) e decreto
regulamentador.

1.4. DA SECRETARIA DE SAÚDE

Seguindo as informações apresentadas pelo Estudo de Impacto de Vizinhança –
EIV, este empreendimento em questão, do tipo educacional - escola, não consideraremos
medidas mitigadoras para a Secretaria de Municipal de Saúde, porém, salientamos que
deverão ser respeitadas medidas de contenção para de disseminação de arboviroses,
artrópodes e proliferação de vetores, como por exemplo a dengue, durante a execução
das obras e após, na atividade da escola.

Vale ressaltar também a importância da execução de boas práticas referentes as
atividades de manejo de resíduos gerados no processo de construção, seguindo as
legislações vigentes.

1.5 DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Seguindo as informações apresentadas pelo Estudo de Impacto de Vizinhança –
EIV, este empreendimento em questão, do tipo educacional - escola, não consideraremos
medidas mitigadoras para a Secretaria de Municipal de Educação.

1.6 DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Processo DAE 3697/2024;
Conforme Certidão de Diretrizes Técnicas n° 082/2024;
Construção de prédio educacional (escola de educação infantil), com 22.311,76m² de área
a construir.

Valor estimado da contrapartida de abastecimento de água conforme
Resolução 03/2014: não incide, pois o empreendimento deverá ser
abastecido com poço particular.

1.7 DA EMDURB

Não serão requeridas pela EMDURB medidas mitigadoras definidas considerando a
localização do empreendimento, sua grandeza, as rotas de acesso e o EIV/ Relatório de
Impacto de Trânsito.
2. Caso a obra venha a interromper a livre circulação de veículos ou pedestres, o

COMPROMISSÁRIO deverá solicitar a permissão à EMDURB.
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3. O COMPROMISSÁRIO deverá informar oficialmente à Gerência de Organização e
Planejamento Urbano o início da execução das medidas mitigatórias constantes neste
termo, no mínimo com 30 dias de antecedência do início previsto, para acompanhamento,
fiscalização e recebimento definitivo, sendo que deverá ser apresentado o responsável
técnico, bem como ART ou RRT, dados para contato e cronograma de execução.
4. Serão elaborados projetos às custas do COMPROMISSÁRIO para qualquer obra

que seja executada como contrapartida/mitigação, contendo a ART do projeto, ART de
direção técnica e ART de execução. Os projetos e execução estarão sujeitos a análise e
aprovação do Município de Bauru.
5. O COMPROMISSÁRIO deverá anexar o termo de recebimento de

obras/equipamentos na solicitação do habite-se.
6. O cumprimento das obras mitigadoras e de contrapartidas serão concluídos

obtidos os termos de recebimento, sendo condições essenciais para emissão do habite-se.
A contagem do prazo será a partir do alvará de execução de obras, podendo ser alterado
mediante autorização do GAE em casos específicos devidamente justificados.
7. Imediatamente após a aprovação final do projeto, deverão ser iniciadas as tratativas

e execução das intervenções e medidas acima para cumprimento das
contrapartidas/mitigação com os responsáveis.
8. As obras mitigatórias e de contrapartidas serão fiscalizadas e recebidas pelo

Município de Bauru.
9. Fica estabelecida a multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) para o caso de

descumprimento de qualquer uma das cláusulas deste termo de compromisso.
10. As medidas mitigatórias/contrapartidas elencadas neste termo poderão ser

substituídas por outras de mesma proporção e valor, desde que devidamente justificadas e
ratificadas pelo GAE.
11. Na hipótese de cancelamento do empreendimento, mediante comunicado formal ao

Município de Bauru, o presente termo resolve-se de pleno direito, sem que possa ser
exigida nenhuma contrapartida e/ou compensação pelo Município de Bauru.
12. As medidas mitigadoras/contrapartida ficarão incorporadas ao patrimônio público

após o recebimento definitivo das mesmas, sem qualquer possibilidade de reversão ou
indenização.
13. E assim, por estarem justas e contratadas, firmam eletronicamente o presente

instrumento de 08 (oito) páginas, o qual, depois de lido e achado conforme, foi assinado
digitalmente pelo poder público conforme decreto 17.922 de 03 de dezembro de 2024,
tudo para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
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14. O compromissário deverá assinar de próprio punho o presente termo e providenciar
o reconhecimento de firma em cartório.

Bauru, 11 de fevereiro de 2026.

__________________________________________________
CARLOS RENATO TRECENTI
CPF sob o nº 120.210.028-70

COMPROMISSÁRIO

__________________________________________________
SARA MARGARET HUGHES
CPF sob o nº 214.389.528-30

COMPROMISSÁRIO

________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS

RAFAELA CRISTINA FOGANHOLI DA SILVA

__________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PÉROLA MOTA ZANOTTO

PEROLA MOTA 
ZANOTTO:0977
4728840

Assinado de forma digital 
por PEROLA MOTA 
ZANOTTO:09774728840 
Dados: 2026.02.18 17:42:23 
-03'00'
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_________________________________________________
PRESIDENTE DO DAE

JOÃO CARLOS VIEGAS DA SILVA

________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MARCIO CIDADE GOMES

________________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ARQ. URB. NILSON GHIRARDELLO

__________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BEM ESTAR ANIMAL

CILENE CHABUH BORDEZAN

______________________________________________
PRESIDENTE DA EMDURB

DONIZETE DO CARMO DOS SANTOS

JOAO CARLOS 
VIEGAS DA 
SILVA:26324571068

Assinado de forma digital 
por JOAO CARLOS VIEGAS 
DA SILVA:26324571068 
Dados: 2026.02.19 
08:38:29 -03'00'

MARCIO CIDADE 
GOMES:01922503886

Assinado de forma digital por 
MARCIO CIDADE 
GOMES:01922503886 
Dados: 2026.02.25 15:45:04 -03'00'

Donizete do Carmo 
dos 
Santos:19545579811

Assinado de forma digital 
por Donizete do Carmo dos 
Santos:19545579811 
Dados: 2026.03.11 10:14:35 
-03'00'
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